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PREFÁCIO


			Ordenamento e Governança da Macrometrópole Paulista: desafios de pesquisa interdisciplinar sobre complexidade territorial é fruto de uma união de esforços de natureza múltipla revelada pela interdisciplinaridade que apresenta, pela complexidade territorial analisada, pelos temas abordados, pelos diversos instrumentos de análise e diferentes prismas e olhares e, ainda, pelos desafios políticos de uma gestão integrada do território.


			Com essa complexidade de amplo espectro e com vários autores inspirados por diferentes correntes de pensamento, como se revela a unidade dessa coletânea de textos? Onde está o fio de Ariadne que possibilita encontrar saída dos labirintos postos pelos temas e pelas perspectivas teóricas em direção a um arcabouço analítico, crítico e propositivo? A resposta a essas indagações não é tão enigmática, ela está na preocupação permanente de situar as discussões na relação entre cada problemática em particular na compreensão e desvendamento de uma região: a Macrometrópole Paulista.


			A Macrometrópole Paulista se constitui no arquétipo de novos tempos a exprimir uma mudança acentuada na história da urbanização. Ela é produto e parte constitutiva das transformações profundas relacionadas à reestruturação do capitalismo com tudo que tem sido sobejamente discutido, como a globalização, as políticas neoliberais, a desregulamentação dos Estados Nacionais, a crise do fordismo, a emergência do sistema flexível de produção, as questões ambientais, o grande desenvolvimento do setor imobiliário, a proeminência do capital financeiro, a presença espantosa do capital fictício, a força da revolução informacional, a densidade significativa de redes imateriais...


			Essa mudança na urbanização se constitui como uma fase posterior ao processo de urbanização constitutiva das metrópoles. Em outras palavras, sucede à urbanização metropolitana. Trata-se, agora, de uma urbanização regional que abrange um amplo território integrado a exprimir a desconcentração metropolitana. Apresenta, dentre tantos aspectos, intensificação das conurbações urbanas e crescimento das polinucleações, espaços bastante heterogêneos ao lado de outros deveras homogêneos, nítida e intensa fragmentação territorial e transparente segregação social.


			Essa urbanização regional incide sobre várias regiões metropolitanas, por isso, esse livro que examina a Macrometrópole Paulista se constitui numa referência importante para a interpretação das mudanças que vêm ocorrendo em tantas outras metrópoles. Nesse sentido, essa coletânea de textos dá pistas e ilumina caminhos de investigação sobre a realidade atual. Transcende, portanto, ao objeto empírico de investigação, a Macrometrópole Paulista, se constituindo numa baliza importante em relação a outras metrópoles e às temáticas em discussão.


			Pedro Henrique Campello Torres, Lúcia Bógus, Pedro Roberto Jacobi e Suzana Pasternak organizaram essa coletânea num triste momento, o da pandemia da Covid-19, tempo difícil de amarguras vividas e sentidas. Tempo que não permite alienações, por isso, a relação entre essa pandemia e a macrometrópole paulista inicia o livro a revelar o compromisso com o sentido de pensar o tempo presente.


			Esse hoje não é só desse desafortunado momento, é também das temáticas e do fazer acadêmico. A tradição da ciência segmentada e verticalizada em ramos desassociados do conhecimento encontrou limites revelando a necessidade imperiosa de desenvolver relações entre os campos disciplinares e cooperação entre as inúmeras especializações. Embora sejamos herdeiros de uma tradição disciplinar dos fins do século XIX e de todo o século XX, que é da organização fragmentada do saber científico, vimos o século XX terminar com a percepção da necessidade crescente de cooperação e de diálogos entre os saberes e as práticas disciplinares.


			Os textos presentes nesse livro são a expressão nítida da valorização crescente das interfaces de cada ciência em particular, assinalando a importância do desenvolvimento de relações entre os campos do saber e pondo na ordem do dia a interdisciplinaridade. Nesse sentido, não obstante das especializações necessárias ao conhecimento, essa coletânea traz uma mensagem, a de que devemos construir pontes entre as várias esferas do conhecimento porque sem elas, sem o desenvolvimento permanente desses vínculos, não poderemos contribuir com toda potência para revolucionarmos o conhecimento e avançarmos em direção ao futuro.


			A relação entre natureza e sociedade parece ser a expressão máxima dessa interdisciplinaridade. A interface temática explorada nos liames tecidos entre saúde, água, energia e alimentos, bem como a discussão a respeito da água, do uso dos recursos hídricos, da relação entre água e moradia, da dimensão da governança ambiental são exemplos, nesse sentido, da superação dos particularismos e expressão da preocupação transversal com os temas presentes.


			Outro aspecto digno de nota é o de estar presente uma análise multiescalar que não cai na armadilha da matriosca, das bonecas russas, em que uma série de bonecas de diferentes tamanhos, tradicionalmente feitas de madeira, se encaixam umas às outras, sendo cada uma independente das demais. Ao contrário disso, cada escala examinada não é apenas e tão somente vista em si mesma, mas é interpretada, também, na relação com as outras escalas.


			O conhecimento revelado por esse livro nos permite compreendermos a urbanização que ao se regionalizar de forma integrada e heterogênea traz desafios para o conhecimento e para a governança dessa Macrometrópole. Revela, também, a contramão em que nos situamos na medida em que seguimos uma trajetória inversa em relação à governança ou ao diagnóstico das cidades-regiões, comumente referida como macrometrópoles. Vivemos, em certa medida, um desalento com a extinção da Emplasa – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano – produtora de conhecimento e de informações e de estudos para o planejamento metropolitano.


			Os processos implicados no desenvolvimento de macrometrópoles são produtos do tempo e do espaço contemporâneo. Como são, também, tantas outras formas de aglomerados urbanos a revelar a ideia de conjunto urbano. Em vários países há coleta sistemática de dados sobre conjuntos urbanos. Esses agrupamentos, de pluralidade de escalas, independentemente de suas características e particularidades, respondem a fins estatísticos e de orientação de políticas. Um exemplo é os Estados Unidos que criou, dentre outras novas referências relativas ao urbano, os conceitos de área estatística metropolitana, em que cada uma dessas unidades de análise deve apresentar alto grau de integração social e econômica com o núcleo principal (Executive Office of the President Office of Management and Budget, Office of Information and Regulary Affairs, 2000).


			Enquanto os processos sinalizam em uma direção, aqui entidades e órgãos foram, lamentavelmente, alcançados por catapultas. Porém, isso não é o fim, é um momento, um presente a ser superado e o conhecimento revelado nesse livro ilumina o devir, pois, lembrando Brecht, apenas quando somos instruídos pela realidade é que podemos mudá-la. 


 
 

			Sandra Lencioni


			Professora Titular Sênior do 


			Departamento de Geografia da 


			Universidade de São Paulo




INTRODUÇÃO AO ORDENAMENTO E GOVERNANÇA DA MACROMETRÓPOLE PAULISTA: DESAFIOS DE PESQUISA INTERDISCIPLINAR SOBRE COMPLEXIDADE TERRITORIAL


			Pedro Henrique Campello Torres


			Lúcia Maria Machado Bógus


			Pedro Roberto Jacobi


			Suzana Pasternak


 
 

			O presente livro é fruto do esforço coletivo de duas redes de pesquisa localizadas no estado de São Paulo. A primeira, o Observatório das Metrópoles-SP, coordenado pela professora Lúcia Bógus, e a segunda no âmbito do Projeto Temático Fapesp “Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista face à variabilidade climática” (MacroAmb), coordenada pelo professor Pedro Roberto Jacobi. Se o grupo que se reúne em torno das pesquisas no Observatório das Metrópoles-SP tem, há décadas, sólido reconhecimento e produção científica nas áreas de sociologia, planejamento urbano, geografia, demografia e urbanismo, o grupo do MacroAmb tem como principal fortaleza a pesquisa ambiental e interdisciplinar, as políticas públicas e as ciências climáticas. 


			O produto final da obra, Ordenamento e Governança da Macrometrópole Paulista: desafios de pesquisa interdisciplinar sobre complexidade territorial, que chega ao leitor, demonstra o cruzamento destas duas perspectivas complementares e necessárias para a compreensão dessa cidade-região paulista, parte do que a professora Sandra Lencioni tem considerado como a Megaregião de São Paulo e Rio de Janeiro. A leitura dos capítulos confirma a hipótese da complexidade da região por diversas lentes e abordagens teórico-metodológicas. 


			A proposta aqui é trazer ao leitor, seja ele gestor público, estudante de graduação ou pós, pesquisadores, professores especialistas ou tomadores de decisão, um convite à reflexão sobre os desafios que permeiam a Macrometrópole Paulista hoje e amanhã. Temas como a pandemia da Covid-19, desigualdades sociais, o desafio das escalas, da moradia, da gestão dos recursos hídricos, do orçamento participativo, do nexo água-alimentação-energia, dos cenários climáticos, entre outros. 


			Refletir sobre o ordenamento e a governança sobre um território de características particulares e heterogêneas como a Macrometrópole Paulista é um enorme desafio. Na fase atual do neoliberalismo em São Paulo, com a financeirização do espaço e a agenda de privatizações ou extinções de órgãos públicos, como os de planejamento, o desafio é ainda maior. A Lei nº 17.056/2019, autorizou a extinção da Emplasa – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano, liquidada a partir da deliberação de sua Assembleia Geral de Acionistas, ocorrida em 21 de agosto de 2019. O fim da Emplasa deixa dúvidas sobre os rumos formais da governança e planejamento da região, uma vez que a autarquia vinha atuando como arena para discussão e propostas para o território, com a produção de documentos técnicos, o Plano de Ação da Macrometrópole (PAM) e, recentemente, os Planos de Desenvolvimento Urbano Integrados (PDUI). 


			Os capítulos aqui publicados refletem a importância da interdisciplinaridade e da transversalidade do conhecimento que mostra o potencial existente para estimular abordagens com temáticas que incitam mudanças no comportamento, na responsabilidade socioambiental e na governança ambiental. Trata-se da importância de compreender a complexidade envolvida nos processos e o desafio de avanços na análise sobre a Macrometrópole, enquanto características de uma cidade-região que apresenta uma multiplicidade de desafios ambientais, que demandam cada vez mais concepções interdisciplinares para orientar estratégias de pesquisa e de formação de políticas ambientais e do desenvolvimento sustentável justo, abrindo um novo horizonte para o diagnóstico crítico das mudanças ambientais.


			Este livro nasce nessa conjuntura. Assim como é preciso fazer o registro que esta coletânea foi produzida durante uma das maiores pandemias de nossa história, da Covid-19. O vírus Sars-CoV-2 é abordado pelos autores Lucia Maria Machado Bógus, Suzana Pasternak e Luís Felipe Aires Magalhães, no capítulo de abertura A Macrometrópole Paulista e a Pandemia da COVID-19.


			Baseados nas ideias centrais do livro Por uma outra globalização, de Milton Santos, o capítulo ensaístico A Macrometrópole Paulista em três tempos: fábula, perversidade e possibilidade, de Pedro Henrique Campello Torres, Kauê Lopes do Santos e Pedro Roberto Jacobi propõe uma reflexão sobre a MMP a partir de três eixos que articulam a narrativa oficial e a promoção da região, o raio-x que desnuda as desigualdades presentes neste território e, ainda, o sopro de esperança em caminhos possíveis e alternativos de desenvolvimento equitativo. 


			Adentrando no território da MMP, o capítulo dos autores Camila Moreno de Camargo e Lucas Ricardo Cestaro, A Aglomeração Urbana de Piracicaba: desafios escalares para o planejamento e governança macrometropolitana analisa a institucionalização da AUP como espaço para a construção de marcos regulatórios a fim de se implantar um processo de governança regional num determinado padrão de urbanização a partir de um campo de disputa que se constitui de modo mais ou menos visível no “entre-cidades”, refletindo um território periurbano híbrido que conjuga agentes e práticas de governança em distintas escalas e níveis. Destaca-se um conjunto de ações recentes que contribuem para a observação de um processo reconfigurado de expansão urbana, notadamente a implementação de infraestrutura a partir de recursos públicos via iniciativa privada, ao mesmo tempo em que se reconfigura o modo de gestão e desenvolvimento de atividades vinculadas ao meio rural.


			A questão ambiental e o déficit de moradia, é o tema do capítulo Meio ambiente e moradia: impactos e o planejamento ambiental para a Represa Billings, dos autores, Natália Takahashi Margarido, Heron Dominguez Torres da Silva e Rosangela Calado da Costa que tem como objetivo verificar de que forma áreas ocupadas no entorno de mananciais com características de adensamento populacional distintas podem impactar sobre a qualidade da água da Represa Billings, e verificar se alguma das características exploradas pode contribuir na definição de prioridades de ações para o planejamento ambiental de áreas afins e na formulação de políticas públicas de apoio às populações em situações de vulnerabilidade. Os autores destacam a importância de se adotar uma abordagem integrada entre saúde, educação, especialmente em nível local, e políticas públicas voltadas à habitação, na área e também na esfera municipal como um todo, para mitigar, de forma mais efetiva, a situação complexa que se observa nas regiões de mananciais da RMSP.


			Em Paradigmas da gestão integrada por bacia hidrográfica: contribuições para o debate sobre governança da água na Macrometrópole Paulista, Ruth Ferreira Ramos, Klaus Frey, Diego R.G.C. Braga e Gabriela Modenezi partem do pressuposto de que a complexidade da governança da água na MMP com seus usos múltiplos, frequentemente conflitantes, demanda um regime de governança igualmente complexo, incorporando os diversos atores e interesses em jogo, as diferentes escalas afetadas, e capazes de agir coletivamente em torno de objetivos comuns, sobretudo garantir segurança hídrica e energética – nesta ordem de prioridade. O objetivo é evidenciar interdependências ecossistêmicas e múltiplas escalas da água relacionadas à gestão e ao uso dos recursos hídricos no território da MMP e que apontam para a necessidade de uma renovação dos arranjos de governança visando torná-los mais efetivos em garantir a segurança hídrica metropolitana no contexto de crescente variabilidade climática. 


			Eduardo Magalhães Rodrigues e Lidiane Alonso Paixão dos Anjos, em A perspectiva interdisciplinar da Análise de Redes Sociais em sistemas de governança hídrica: discussões sobre aplicação na Macrometrópole Paulista, abordam o tema da governança da água em um território extenso, como é o caso da MMP, e para tanto utilizam metodologia ainda pouco utilizada nos estudos sobre planejamento e gestão territorial, a Análise de Redes Sociais. O artigo, contribui para melhor corresponder à natureza complexa dos territórios metropolitanos, e introduz como exemplo da aplicação desta metodologia por meio do estudo dos Comitês de Bacias Hidrográficas Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Comitês PCJ), dando um panorama mais realista do que ocorre nos processos de negociação para além das plenárias de votação, e assim enfatiza a necessidade de se trabalhar de forma interdisciplinar, atuando com diversas ferramentas metodológicas em consonância, na busca por uma melhor análise do cenário.


			Em Orçamento Participativo na macrometrópole paulista e a trajetória da governança participativa João Marcus Pires Dias apresenta seu um olhar nas perspectivas da governança participativa nos principais municípios da Macrometrópole Paulista nas últimas três décadas, tendo à frente o Orçamento Participativo - OP como precursor. A pesquisa representa uma continuidade do estudo realizado anteriormente sobre a trajetória do OP como forma de participação social nos municípios da Região Metropolitana de São Paulo nas três últimas décadas publicado em 2019, nos quais analisa os percursos da democracia participativa e sua correlação com a ideologia partidária na governança política das gestões municipais pesquisadas considerando: o OP como protagonista, sua funcionalidade e seu contexto instrumental de democracia participativa, destacando que as esferas públicas mais sensíveis aos apelos da participação social estão conectadas com sua ideologia partidária no espectro político de esquerda e progressista. 


			No capítulo Urbano e natureza na produção do espaço paulistano: A construção de uma abordagem dialética pela agenda da Ecologia Política de Rayssa Saidel Cortez, Bruno Avellar Alves de Lima e Letícia Stevanato Rodrigues tendo como referencial a abordagem da ecologia política propõe que a reflexão científica experimente novas bases complexas e interdisciplinares para práticas de ordenamento e governança em múltiplas escalas, que possam contemplar discussões sobre a região ampliada da macrometrópole paulista. Coloca-se como fundamental a revisão bibliográfica de parte do debate da teoria de produção do espaço e se destaca a relevância de uma agenda da Ecologia Política Urbana como possível campo de convergências entre as críticas da produção do espaço e do tratamento da natureza no processo de urbanização/metropolização. 


			Mateus Henrique Amaral, Lira Luz Benites-Lazaro e Leandro Luiz Giatti, O nexo água-energia-alimentos em municípios: análise de trade-offs a partir do modelo FPSEEA da OMS desenvolvem análise de caso do tipo qualiquantitativo que considerou um dos territórios urbanos mais complexos do Hemisfério Sul, tendo como objeto de análise a MMP. O modelo FPSEEA descreve as complexas relações que se estabelecem a partir das interfaces entre ambiente, saúde e sociedade a partir de uma cadeia de causalidades composta por seis eixos que possuem conexões entre si em qualquer contexto de análise ou escala territorial. Os autores têm como objetivo principal verificar se o modelo pode configurar-se como uma ferramenta alternativa para a identificação de trade-offs associados ao nexo entre água, energia e alimentos, para explorar os trade-offs do nexo facilitou a definição de indicadores e identificação de injustiças ambientais que se externalizam a partir das interdependências e falta de sinergias quanto ao nexo. 


			Em Evolução decadal dos eventos extremos de precipitação e temperatura do ar na Macrometrópole Paulista, Thamiris Luisa de Oliveira Brandão Campos, Thais Fujita e Edmilson Dias de Freitas, avaliam as observações que são utilizadas como condição inicial, ou como avaliação de incerteza das simulações, dos modelos do CMIP (Coupled Model Intercomparison Project) para a área da Macrometrópole Paulista (MMP) e áreas de fronteira que são capazes de reproduzir, seja em tendência e até mesmo magnitude, o comportamento observado em estações in situ.


			Fechando o livro os organizadores Pedro Henrique Campello Torres, Lúcia Bógus, Pedro Roberto Jacobi e Suzana Pasternak convidam os leitores a refletir sobre o presente e futuro da região em “Palavras finais: Macrometrópole para que, para quem, como? Síntese, caminhos e agendas de pesquisa futuras”.




CAPÍTULO 1


			A MACROMETRÓPOLE PAULISTA E A PANDEMIA DA COVID-19


			Lucia Maria Machado Bógus


			Suzana Pasternak


			Luís Felipe Aires Magalhães


 


			A região da Macrometrópole Paulista (MMP), constituída oficialmente como região de planejamento estadual, pela Emplasa, no ano de 2012, já vinha se destacando nas últimas décadas do século XX, como um importante polo de atividades econômicas e de inovação no estado de São Paulo. Ali também os desafios sócioambientais e as articulações políticas adquiriram características próprias, num contexto de concentração populacional e de desigualdades sociais, reproduzindo as dinâmicas presentes nas regiões metropolitanas e nas cidades de porte médio de outras regiões do estado. No caso da MMP, no entanto, a proximidade da maior região metropolitana do país (a Região Metropolitana de São Paulo, RMSP), fez com que os efeitos da desconcentração industrial e de toda rede de serviços ligados à indústria produzissem fortes impactos na dinâmica sócioespacial e na estrutura territorial da região. A existência de uma infraestrutura viária e de transporte (principalmente aéreo e rodoviário), com a expansão de uma rede de estradas vicinais, já anteriormente instalada, foi fundamental para a consolidação do processo de transformação na vertente paulista da mega região Rio - São Paulo (Lencioni, 2011).


			Esse conjunto territorial parece indicar que estamos assistindo à constituição de uma cidade-região que faz parte de uma megalópole em formação que tem como centros principais as metrópoles de São Paulo e do Rio de Janeiro. Usamos o termo cidade-região, formulado por Scott et al. (2001), porque ele exprime, com muita clareza, que a expansão territorial da metrópole constitui uma região, precisamente uma região de outro tipo, que não pode ser confundida com a região metropolitana relacionada ao processo de industrialização e urbanização, tão característica dos três primeiros quartos do século XX. Outros termos poderiam ser usados, numa extensa gama de termos concebidos para nominar essa nova metrópole que surge, mas esse termo deixa claro que o processo de metropolização do espaço, que no caso de São Paulo é acompanhado de desconcentração territorial da indústria, conforma uma região. (Lencioni, 2011, p. 138)


			O dinamismo econômico foi acompanhado por uma intensa mobilidade espacial da população residente no conjunto de municípios da macrometrópole. Essa mobilidade tem um forte caráter pendular, pois cerca de 6,3% da população desloca-se diariamente entre os municípios metropolitanos e não metropolitanos da região. Conforme o último Censo, destaca-se o grande percentual de pessoas que se desloca diariamente para a RMSP (671.116 deslocamentos apenas para a capital paulista) para trabalho e estudo, além dos deslocamentos também frequentes em busca de serviços sociais, incluindo os serviços de saúde.


			Essa mobilidade pendular constitui, talvez, a chave mais importante para compreender os impactos causados, nessa região, pela pandemia da Covid-19, sem dúvida o maior desafio enfrentado atualmente por nossas cidades.


			O objetivo deste artigo é, no contexto da pandemia, analisar o padrão de disseminação da doença no estado de São Paulo, destacando o efeito das desigualdades sócioespaciais em sua letalidade.


			Consideradas as distintas escalas espaciais presentes no estado, impôs-se a análise da Macrometrópole Paulista (MMP), unidade regional cujos 174 municípios reúnem 26,97% do total de municípios do estado de São Paulo e concentram 75,37% da população do estado. Tendo em vista o fato de estarmos analisando um fenômeno de grande complexidade e cujo padrão de disseminação é muito veloz, particularmente na etapa de contágio, definimos aqui um marco temporal entre o dia 26 de março e o dia 13 de outubro de 2020. Esse recorte temporal se justifica, como veremos, em razão da fonte de dados epidemiológicos aqui utilizados – os dados da Fundação Seade.


			Além desse recorte temporal, faremos também um necessário recorte espacial, de modo a apreender a principal espacialidade da Covid-19 no estado de São Paulo. A análise dos casos confirmados de Covid-19 e dos registros de óbitos pela doença entre 26 de março e 13 de outubro nos mostrou que:


				• No início da pandemia, havia uma concentração muito grande de óbitos e casos na Região Metropolitana de São Paulo. Conforme atestam as Tabela 1 e 2, em fins de março, 94,5% dos casos e 98,3% dos óbitos ocorreram na metrópole de São Paulo. À medida que o tempo avançava, a pandemia se espalhou, primeiramente na macrometrópole e, posteriormente, no restante do estado;


				• Em junho, já se observava grande concentração de casos (91,4%) e óbitos (96,4%) na macrometrópole, enquanto a concentração de casos e mortes na metrópole diminuía;


				• Em meados de outubro, os municípios estaduais não pertencentes à macrometrópole concentravam 24,9% dos casos no estado de São Paulo, enquanto que a metrópole concentrava 46,7% destes casos. Situação bem distinta do início da pandemia, quando a metrópole concentrava 95,5% dos casos, e o resto do estado apenas 5,5%.
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			Tabela 1. Casos de Covid-19 na estado de São Paulo, na macrometrópole e na Região Metropolitana de São Paulo


			Fonte: Fundação Seade, 2020.
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			Tabela 2. Óbitos de Covid-19 no estado de São Paulo, na macrometrópole e na Região Metropolitana de São Paulo


			Fonte: Fundação Seade, 2020.


			A Macrometrópole Paulista, enquanto nova unidade regional, é composta a partir dos processos de integração e complementaridade de 5 Regiões Metropolitanas (São Paulo, Campinas, Sorocaba, Baixada Santista, Vale do Paraíba e Litoral Norte), 2 Aglomerações Urbanas (Jundiaí e Piracicaba) e 1 Microregião (Bragantina) (Emplasa, 2012). Refletiremos, neste capítulo, sobre como as estruturas econômicas e produtivas nas RM’s, AU’s e MR que compõem a Macrometrópole Paulista e podem estar associadas à intensidade da disseminação do Coronavírus nestas regiões.


			O capítulo está dividido em três partes. Na primeira parte, discutiremos a formação da MMP e suas principais características sociais, econômicas e urbanas; na segunda parte, analisaremos a disseminação da pandemia da Covid-19 na MMP, por meio de informações sobre o número de casos e de óbitos pela doença. Por fim, nas considerações finais, procederemos a uma síntese das questões apresentadas.


			A Macrometrópole Paulista – Uma nova unidade regional


			A Macrometrópole Paulista não é, propriamente, uma unidade administrativa, mas sim uma região, mais precisamente uma megarregião (Lencioni, 2006; Lencioni, 2015), formada a partir de processos de urbanização e de metropolização difusos (Lencioni, 2006; Lencioni, 2015). Lencioni (2015), ao analisar a história do conceito de megalópole (Mumford, 1945; Gottmann, 1957; Gueddes, 1960; Splenger, 1966) faz importante reflexão sobre como a metropolização se caracteriza como uma nova fase do processo de urbanização no Brasil, que produz não apenas intensas fragmentações urbanas e regionais como também promove uma complexa integração entre elas.


			No estado de São Paulo, estruturas econômicas, urbanas e produtivas têm, pelo menos desde o processo de desconcentração econômica, industrial e populacional (Cano, 2007; Barninger, 2010; Pasternak; Bógus, 2015) se expandido, diferenciado e, ainda, se integrado, dado que se especializaram em atividades econômicas complementares. O resultado destas complexas articulações tem sido a formação de uma megarregião, isto é, de uma nova unidade regional e urbana, a Macrometrópole Paulista. Segundo Magalhães, Bógus e Baeniner (2018), essa formação impacta de forma direta na estrutura do emprego no estado de São Paulo, tendo repercussões importantes não apenas nas mobilidades intraurbanas e pendulares, como também na própria migração internacional.


			Segundo Koury, Cavalcanti e Bruna (2019), a MMP é resultado de um processo histórico e estrutural (metropolização no estado de São Paulo), que é condicionado, por sua vez, por processos ulteriores de abrangência nacional, como a industrialização acelerada, via substituição de importações, os intensos movimentos migratórios internos promovidos por essa industrialização e as próprias transições urbana e demográfica no país. Estes processos alteraram a estrutura urbana e regional brasileira: já em meados da década de 1960, a população brasileira passou a concentrar-se especialmente no contexto urbano e não mais no rural; na década de 1970, mais que concentrar-se no urbano, a população brasileira passa a viver em médias e grandes cidades: mais da metade da população urbana residia em cidades de mais de 100.000 habitantes e cerca de um terço nas cidades de mais de 500.000 habitantes (Baeninger, 2010).


			Todavia, há também uma dimensão global deste processo, que explica em grande medida os contornos da produção do espaço urbano de forma crescentemente financeirizada. Segundo Abdal et al. (2019),


			A metrópole de São Paulo é um bom exemplo das tendências atuais da economia globalizada e de seus impactos em urbanidades compactas, historicamente constituídas em função da indústria nos países em desenvolvimento. Mais precisamente, em São Paulo se observa uma profunda reestruturação da economia urbana, reconfigurada e relocalizada majoritariamente no espaço regional do entorno ao município de São Paulo e de seus limites metropolitanos originários. Constitui uma nova espacialidade urbana, conectada aos processos de reestruturação produtiva, à disseminação das tecnologias de informação e comunicação e à hegemonia do capital financeiro e de suas interações com o capital imobiliário. (Abdal et al., 2019, p. 146)


			Especificamente em São Paulo, a expansão urbana dá-se de forma mais acelerada a partir da segunda metade do Século XX. O ano de 1973 é momento crucial desta expansão pois é quando se forma a metrópole paulista (numa delimitação institucional que cria outras 7 Regiões Metropolitanas, em Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador, Curitiba, Belém e Fortaleza), com seus 39 municípios altamente integrados econômica, institucional e logisticamente, formando uma unidade urbana e regional.


			Segundo Koury, Cavalcanti e Bruna (2019), a metrópole paulista estimula a formação de outras metrópoles e arranjos urbanos, a ela relacionadas e complementares. Tais são as Regiões Metropolitanas de Campinas, da Baixada Santista, do Vale do Paraíba e Litoral Norte e de Sorocaba, além das aglomerações urbanas de Jundiaí e Piracicaba.
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